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EDITAL CONVOCATORIO
Pregão Eletrônico N0 2024.07.04.2
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1. Parte: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE sito à Rua lnterventoÍ Francisco Erivano Cruz, n0

120 - 10 andar, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio
designados pela Portaria no 24412024, de 06 de março de 2024, torna público, para conhecimento dos
interessados,

ELETRÔNICO

que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade PREGAO

, do tipo MENOR PRECO, que será regida pela Lei n0 14.133, de 01 de abril de 2021 , observados
os termos da Lei Complementar n" '123, de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Municipal N" 906, de 23 de

novembro de 2023, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada
no ambiente da p lataforma eletrônica: https://bllcompras.com

2. Paíe: DAS CLAUSULAS EDITALICIAS

1.0 DO OBJETO
1.1. Aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção, destinados ao atendimento das necessidades

dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes

integrantes deste Edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E OA CONDUCÃO DO CERTAME

2.'1. 0 presente Edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos:

https://municipios-licitacoes.tce.ce.Eov.br http://bllcompras.com https://p ncp.qov.br e

https://iuazeirodonoíe.ce.qov.br/licitacao.php#
2,2. O certame será realizado no endereço eletrônico: httpJ/bllcompras.com
2,3, 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do MunicÍpio, juntamente com sua

equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

3,1. INÍClO DO ACOLHTMENTO DAS PROPOSTAS: 8 de julho de 2024 às 09:00 horas.
3.2, DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de julho de 2024 às 09:00 horas,
3.3 tNiCtO DA SESSÃO DE DTSPUTA: 23 de julho de 2024 às 09:30 horas,
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mÍnimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.00 DA SEDE D4TN'IIDADE RESION§AVEL IELÀLIEIAÇAQ
4.1, A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, juntamente com a sede da Central de Compras do Municipio está localizada no 10 andar, Cenko - CEP:

63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE, telefone: (88) 3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5,1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no

quadro abaixo:

o o Unid, O AtividadeP
06 01 10.302.0016.2.033.0000

6.0 DA PARTICIPA o DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARA AO
33903200 I
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6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL no endereço elekônico http://bllcompras.com
6,1.1. As regras para credenciamento estarão disponívels no sÍtio elekônico constante no subitem 2.2, deste
Edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41)3148-9870 e (41) 3097-4600, ou ainda por meio
da Bolsa de Licitações do Brasil, pe lo e-mari: contato@bllcompras.oro.br
6.2. Poderâo participar desta licitaçâo empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônlma e limitada) e de sociedades
simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que satisÍaçam todas
as condiçoes da legislação em vigor e deste Edital.

6.3. Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja
compativel com o objeto licitado.

6.3.1. Fica vedada a participação de Pessoa Física quando o objeto contratual demanda estrutura mínima,
instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução e/ou exigir capital social mínimo.

6.3.2, A Pessoa Juridica citada no 6.3, poderá participar isoladamente ou em consórcio, observado as

disposiçoes do Edital;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.4.1, Será admitida para efeito de habilitaçâo técnica, a apresentaçáo dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10ok (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei,

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituiçâo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituiçâo de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

para eÍeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-financeira

apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.
6,5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o prevrsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO

ACESSO AOS i/ERCADOS / DAS AOUISIÇÔES PÚBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com,o exercício da preferência prevista na Lei

Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital,

6,8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do pro1eto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 570 (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
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ô.8,4. Pessoa física ou iurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8,5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, kabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na Iicitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do conkato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

6.8.6, Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6,404, de 15 de dezembro de
'197ô, conconendo entre si;

6.8.7. Pessoa Íisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaÇão trabalhista;
ô,8,8. Não poderá parlicipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que possam conÍigurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n,o 14.133, de 2021 .

6.9. O impedimento de que kata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiÇão a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

conkoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.
6,10,AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçã0, de

execução da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

6,'11, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. A vedação de que trata o item 6.8,8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria lécnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL

7,1. O cadastramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil (hftpJ/bllcompras.com).
7.í.'1, Com relação à proposta inicial, basta que seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da pÍoposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.1 ,2. Quando convocados conforme cláusulas editalícias 'l1 e '12, os licitantes devem enviar/anexar

exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do Brasil, no endereço eletrônico

www.bllcompras.com, os documentos de habilitação requeridos neste Edital,

7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO l- TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tratar de prestaçâo de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado

o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lole cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇão;

7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34



da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponivel no sistema eletrônico do site http://bllcom pras,com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessâo pública do Pregão,
Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso,
7.5. Os licitantes somente poderão relirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.5,1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da Instrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordáo no 213212021\,

7,6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação enke as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7,7. Será vedada a identificação do licitante durante a sessão pública por meio do campo de cadastro de marca

ou modelo de produto/serviço,

7 ,7 .1 . Caso o licitante s

identiÍicado, neste caso,

7.7.2. Após a fase de disputa comprovada a identificaçã0, abreviação ou termo que ostente menÇão ao nome

da licitante no campo da marca, anuinando o sigilo do proponente, à empresa será desclassificada
sumariamente.
7,8, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a propostâ dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a íase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviç0,
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistlndo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto,

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO OAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o pregoeiro fará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sislema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais,

8,3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente estas
participarão da etapa de lances.

8,4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

8,4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo l-
Termo de Referência.

8,5, Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando náo Íorem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,
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deverá incluir o TeÍmo "PRÓPRP(A)'.
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8.6, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação,
8,7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1, O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os licitantes
poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | - Termo de Referência,
9,2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9,2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar,

9,2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance regiskado. O sistema não identiÍlcará o autordos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes,

9.4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema poderá
permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possivel, sem prejuizos dos atos

realizados.
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por um tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítro eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.4.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.13312021, do An.22, inciso Il e do Art. 24, da lnskução Normativa SEGES/ME n" 7312022,

observados os seguintes termos:
9.5.'1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de ate í0 (dez) minutos, aleatonamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.5,3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, coníorme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais barxo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.5.3.1 . No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9,5.4, Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Íinal e Íechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

drsposto no § 2o do art, 22, da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022.

9,5,6. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lel n" 14.13312021 ,

IAÇÀ
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9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 1231?006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9,7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classrficaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior,
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens antenores, será realizado sorteio entre elas paÍa que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.11. Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.

1O,O DA NEGOCIAÇÀO DA PROPOSTA EDOLICITANTE ARREUAUIIIE
'10,'1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Aí. 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento,

nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10,4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍlcado em Íazáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociaÇão poderá ser Íeita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 2o do ad.. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. ConcluÍda a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.
10.6. 0 pregoeiro solicitará ao licÍtante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oÍertado, após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados,
10.7. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A náo apresentaÇão da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrÔnico

http://bl lcomga§.cann, denko do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassiÍicação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0, sem
prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021.

10,9. Após a negociação do preço, o pregoeiro intciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 D APRESENTA AO E DO JULGAMENTO D S PROPOSTA S DE PRE OS FIN IS

1 1 .1 . A proposta final deverá ser apresentada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll - (Modelo de Proposta de pregos) deste Edital, assinada



COMl§SA0 DE LtCtIAÇAc

=orhaN" jL1v

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concÍsa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especificaçÕes técnicas, quantitativos, devendo ser jndicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço
e demais inÍormações relativas ao produto/serviço ofeíado.
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da proposta, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14.13312021.

11,2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) cauçâo em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema cenkalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) tÍtulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2 .- Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.
'l 

1 ,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data de realização da disputa de preÇos.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- BeneÍiciário: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte,
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃo ELETRÔNlco n" 2024.07.04.2.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitaçã0,
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do conkato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçá0.
'11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a nào

apresentação dos documentos para a contrataÇão.

11 ,5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.6. O licitante náo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1 'l ,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,

1 L8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
'11,9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação por meio de

empregados, gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo

a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e su.jeitar-se ao mesmo regime de qualquer ouko
agente econômico.
'l 1 ,'10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

11.11. Iniciada a fase de julgamento, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção(ões) que impeça a participação no certame ou a
futura contrataçá0, medÍante a consulta aos seguintes cadaskos:
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a) SrcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União,
endereço eletrônico: https://portaldatransoarencia.qov.br/sancoes/consu Ita?cadastro=1 e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniã0, endereço
e etrônico: httos://oortalda trans0arencra. oov .br/sanmes/consulta?cadastro=2
11.12, A consulta aos cadaskos será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
11,13, Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotadoo critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deÍlnidas neste Edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

conkatação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
que:

11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2, Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 .15.3, Apresentarem preços manifestamente inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contÍatação;
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.15,5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer oukas exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitanle, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
'11.16, Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Admlnistração, nos termos da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022,
'l 

1 ,'17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que venha a comprovar:
1 1 ,17.1 , Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.

11,18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, pala que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19, Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma elekônica.
'11,20, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, veriflcando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este Edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
'12.1, Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
- Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade eskangeira em funcionamento no Pais, e
ato de regisko ou autorÍzação para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigrr;

e) Comprovação de compromÍsso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicação da
empresa lider, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;
- Qualificação Técnica:
f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

Í.'l) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaÇão técnica apresentado;
f.2) Comprovação de Autorização de Funcionamento da Empresa licitante expedido pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), compativel com o objeto da licitação;
- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
g) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
k) Prova de regularidade perante a Fazenda l/unÍcipal;
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
- Qualif icação Econômico-financeira:
o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

0.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do llcitante;
- DeclaraÇoes:
q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaraçáo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de'16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas,
t) Declaração de que atendem aos requisrtos de habilitação, e que responderá pela veracrdade das inÍormações
prestadas, na Íorma da lei;
'12,2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máxÍmo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emrtidos por prazo indeterminado, conÍorme legislação do
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'12.2.1 . Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições,
12 3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da
Bolsa de Licitaçôes do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, em formato digital, os documentos de
habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, no prazo de
2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do ar1.29, da
lnskução Normativa SEGES/IUE No 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/200ô,

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do
Sistema BLL (Bolsa de LicitaÇões e Leiloes do Brasil), no sítio eletrônico http://bllcompras.com, denko do
prazo estipulado no item '12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados
acima, acarretará na inabilitaÇão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente,
e assim sucessivamente, observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156,

inciso lll, da Lei n" 14.13312021 .

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocaçâo do pregoeiro, para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conÍorme dispõe a Lei Complementar no

123t2006.
13.2. A não comprovaÇão da regularidade Ílscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabiveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classiflcaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO
14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.qov.br / cpl.pmin@omail.com, informando o número deste

\J pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma bllcompras.com
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-nail'1,

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro por escrito, por meio de e-maile pela plataforma

eletrônica aos interessados.

14.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente Edital, mediante petiÇão por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cpl@iuazeiro.ce.qov.br / cpl.pmin@qmail.com , informando o número deste pregão e o órgão interessado ou

por meio da plataforma bllcompras.com
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisâo será comunicada aos interessados, por meio da

plataforma eletrônica,
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14,7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não seráo conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante náo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
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14.9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9,'l , A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14,'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrôntca, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 , A interposiçáo de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei no 14.133, de 2021.
15.2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÇão das razóes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, por meio da plataforma

bllcompras.com.
15,2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediâta dos

elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente,

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5, 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos,

15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados por meio da
plataforma bllcompras.com,

16. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16,'1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

16.1,2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pÍoposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitrva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do Edital;

16,1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração falsa

durânte a licitação,
16.1.5. Fraudar a licitação,
16.1.ô. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

lffi
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c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;
16.1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇão;
16.'1,8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n,0 12.846, de 2013.
16.2, Com fulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguinles sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;
16,2.2. [/ulta;
16,2.3, lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitaÇão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16,3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16,3.5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1, Para as infraçÕes previstas nos itens 16,1.1,16.1.2 e 16,1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

16.4.2.Paraas infraçóes previstas nos itens 16.1,4, 16.1.5, 16.1.6, 16,'1.7 e 16.1,8, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato licitado,
16.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo,

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçôes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penaildade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das inÍraçoes dispostas nos itens 16.1 .4, 16.1 .5, 16.1 ,6, '16.1 .7 e 16,1 .8, bem como pelas

inÍraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 ,2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

15ô, §5", da Lei n." 14,13312021.

1ô,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.'1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.
16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pe(encentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.
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16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de lÍcitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisâo reconida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatórto será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14,133, de 2021.

17,2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razôes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
Íundamentação escrita.
17,3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
'18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaÇão, para a assinatura
do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiflcado e aceito.
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18,3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de conkato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçÕes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçâo,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

18.4,1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos Iicitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando fruskada a negociação de melhor condiçã0,
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item 18.4.1.

18.6. Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contÍatação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Decorrido o prazo de validade da pÍoposta indicado no Edital sem convocaÇão para a contratação, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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18.8, Para assinalura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritura], mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia,

c) fiança bancária emitida por banco ou instituiçâo financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário,

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e B3B do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicilaçã0, mediante a certificação de que os serviços

Íoram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia Íor utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementaÇão da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo ltlunicípio,

18.'15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,
'18,'16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

Edital.

19, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19,1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de inicio e inclurr-se-ão os dias

de vencimento.
'19,4. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na PreÍeitura

lV u nicipal;
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19.5, Esta licitação náo imporla necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, medrante

decisão devidamente fundamentada;
'19.6. E facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7, As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre interpreladas em favorda ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataÇãol

19.8, 0s casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19,10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0,

19,11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexãol
19,12. O descumprimento de prazos eslabelecidos neste Edital e/ou pelo pregoeiro, ou ainda o não atendimento

às solicitaçÕes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

1 9.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o pregoeiro deverão se dar por escrito, via chat da plataforma

elekônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;
'19,15, Fica terminantemente proibido ao pregoeiro prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir

a lisura do certame;
19,16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20,1 . Constituem anexos deste Edital, dele Íazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - lVodelo de Proposta de Preços

ANEX0 lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - l/inuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 4 de julho de 2024,

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCN

1 - OBJETO DA CONTRATAçAO

1.í - Aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção, destinados ao atendimento das necessidades

dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

2 - DA MODALTDADE DE L|C|TAÇÃO e OO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO

2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

íorma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçóes da Lei

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçôes deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administração, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

2.4 . Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo,

3 - JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

3.í . A aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção é fundamental para assegurar a qualidade

de vida e a mobilidade dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE. Esses

equipamentos são essenciais para promover a autonomia e a independência de indivíduos com diÍiculdades de

locomoçã0, permitindo que eles se desloquem com maior facilidade e segurança no cotidiano. Além disso, ao

disponibilizar cadeiras de rodas e acessórios adequados, a Secretaria de Saúde melhora significatÍvamente o

atendimento prestado, garantindo que os pacientes tenham acesso a equipamentos de qualidade. Com a

aquisição desses materiais, a rede de saúde municipal poderá atender de maneira mais eficiente e humanizada

às necessidades dos pacientes com mobilidade reduzida. lsso não apenas promove a inclusão social, mas

também iguala as oportunidades para todos os cidadãos.

4. DA JUSTTFTCATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.1 - A divisão de lotes na aquisição de bens pela Administração Pública é uma estratégia que merece

consideração cuidadosa. Optar por comprar separadamente de fornecedores distintos pode oferecer vantagens

significativas, como maior flexibilidade na escolha dos produtos, reduçâo do risco de dependência de um único

fornecedor e potencial aumento da competitividade entre os participantes do processo licitatório, visando que o

objeto da almeja da contrataÇão é cadeiras de rodas e acessórios ortopédicos. Além disso, essa abordagem
permite ajustar melhor as especificações técnicas de cada segmento, adequando-se de forma mais precisa às

necessidades especíÍÍcas de cada setor ou proleto,

4.2 - Neste caso em tela, a compra fragmentada de produtos POR LOTE obedecendo as regras

mercadológicas, possivelmente arrematado por fornecedores distintos, aumenta potencialmente a

competitividade do processo, importante salientar que essa abordagem está alinhada com os principios da

proporcionalidade, economicidade, eficiência e impessoalidade.

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, OUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo
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000í CADEIRA DE RODAS INFANTIL. Construid q

LJnid Qtde Marca/Modelo Valo. Estimado ValoÍ Total

em estrutura em aço, dobrável, em duplo x,,

encosto e assento almofadado, apoio de bíaçd
encostavê|, apoio dos pés com regulagem de
altura, freios bilatêíais, rolamento blindado nas 4
Íodas. pneus traseiíos mínimo 20 polêgadas,
pneus dianteiro mínimo 6 polegadas, trava dq
segurança parte traseira. dimensÕes minimas Nn
largura: 35 cm; profundidade do âssento: 40 cm: - --
alturâ do encosto: 40 cm; alturâ do assento ao
chào 45 qn: comprimento: 80 cm: largura total
aberto: 56 cm. laíguía total da fachada. 33 cm;
altura do assento ao braço. 20 cm, altura totâl
aberta: 85 cm, altuía do châo ao braço: 650cm:
altura do assento ao braço 20 cm; cêpacidadd
de carga até 60 quilos; cor píeta. 

]

CADEIRA DE RODAS PARA ADULTO,
Caíacteristica Com eslrutura em aç0. dobrávêl
em duplo X, encoslo e assênto em nylon]
almofadado. apoio de braço, apoio dos pés coríl
íegulagem de altura, freios bilaterais. Rolamentd
blindado nas 4 rodas, pneus traseiros mínimo 24]
polegadas (antiíuro). pneus dianterro mínimo 6
polegadas (anlifuío) e aro em termoplástico
rígido, travâ de segurança parte traseirai
dimensôes minimas êxigidas Largura do
assento e encosto 40 cm. profundidâde ddUND
assento e 42 cm, altura do encosto, 40 cm, altura
do assento ao cháo 50 cm, compímento 95 cm.
largura lotal aberto 65 cm, largura total d4
íachada 32 cm, altura do assento ao braço 1q
cm. âltuÍa lotal aberta 94 cm, altura do chão aq
braço. 67 cm. altura do assênto ao braço 20 cm,
capacidade de caígê até í20K9, suporte para
soío. Toda cadeira pintada em epóxi na coí
preta. Apresentar Registío ANVISA e Certillcâdd

UND

00 801,23 80.123,00

0002

200 1.187.28 237 456,00

48 906.00

t_
0003

lalumínio ou aço tubular, pintura eletrostática
eslíutuía a permitir o encaixe sobre vas(
sanitário normal. Braços Íixos encosto padrão
provdas de qualro rodas pequenas, com pneus
maciços, sendo as traseirâs fixas e dianterras
giratórias, freio bilateíal com sistema esticador
apoio para os pés. Toleráncia de peso - adultq
100 rantia mínima 12 meses

0004 cADEIRA DE RoDAS PARÂ TETRAPLÉG|co

020 53244

TtPo PADRÃo cadeira de rodas para
tetraplégico - tipo padrão - a cadeira de rodaE
íêclinável avd aluminio dobrável com apoio dC
cabeça é desenvolvida em atumínio aeronáuticq
temperado. com Íolamentos blindados nas
quako íodas, inclusve no eixo vertrcal do gârfo,
com eixos reforçados em aço e pintura epóxi
Estrutuía dobrávelem duplo "x", com sistema de
fechamento por articuladores: estofamento eíÍl
nylon acolchoado. almoíada com 5 9- 99UUO
espessura. em espuma de densidade altã - --
incorporada no assento; apoio de braços corrÍ
Íegulagem de altura e Íêmovível; apoio de péq
elevável, com aporo de pantuÍilha (rebatível
lateralmente, exiernamenie e inteínamente)i]
apoio de cabeça regulável em altura, coml
espuma: apoios de braços;freios bilaterais, pesq
dê cadeira: 21kg; capacidade máximâ: 120 kgi
Tamanhos e medidas: 38cm: (largura assentq
38cm / profundidade: 40cm / altura encosto:

4-{gqL -Grslq assento 4ocm

20 3 626,27 72.525.40

I

I

CADEIRA DE RODAS PARA BANHO
ASSENTO SANITÁRlO. Confeccionada

coM

"nl

l-
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píofundidade 40cm / altuÍa encosto 50cm)
42cm. llaeva âssento 42cm / profundrdade:
40cm / altuía encosto 50cm) 44cm: (largura
assento 44cm / profundidade 40cm / altura
êncoslo. 50cm) 46cmi (largura assento 46cm
profundidade: 4ocm / altura encosto: 50cm
48cmr (largura assento 48cm / profundidad
45cm / altura encosto 50cm) 50cm (largu
assento 50cm / n)

e:
,1

*tl l
!19.0í_0,{0-lT

I Lotê : Acessórios tcos
It€m EspôciÍicação
0001

Unid. Qtde. Marca/Modolo ValoÍ Estimado YqLo, To!1L
ANDADOR FIXO / ARTICULADO EI/l
ALUI lNro cot\,t ouATRo PoNTEtRAs.l
ANDADOR FIXO. Articulado em alumÍnio,l
regulável na altura, punhadeira em borracha ou UND
espuma recoberta, com quatío (4) ponteúas de - --
borracha Íesistentes. resistência: até 130 kg.l
tamanho: único (usuários com altura entre 1,5d

28 12182 40

ma 00m arantia minima l2meses
BENGALA CANA
ALTURA (PAR)
alumínio com b
regulagem para aju
em boíachas resis
130 kg, recomenda
entre 1,50m a 2,00 m arantia minima 12me

3 MULETA AXILAR TUBULÂR EM ALUIVI

80

50

50

152

130,29

[dõô2

N

6.514,50

127,54 6.377,00

REGUúvEL NA ALTURA (PAR). Àrutera axita
tubular de alumínio, para uso peímanente, coíÍi
apoio axilar emborrachado, injetado ou
aimoíadado. manoplas de altura reguláveis. UND
hastes duplas de compíimento ajustáveis na
altura Ponteiras de b
resislênciai até í30 kg.
garantia mínima 12meses.

oíechâ resistentes.
altura - 114-135crÍi i

Total: 25.073,90

5.2 - O valor máximo admitido para esta contÍatação e de R$ 464.084,30 (quatrocentos e sessenta e quatro
mil, oitenta e quatro reais e trinta centavos). Considerando os orçamentos realizados, a metodologia de

cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado unitário foi a Média aritmetica simples dos valores

apresentados nas pesquisas de preços dos itens da solução. Realizou-se análise crítica dos preços coletados,
verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a desconsideração dos preços inexequiveis ou

excessivamente elevados,

5.2.1 .0s valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

5.3 - Não serão aceitos para Íins de conÍataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orÇamento acima, independentemente do valor total,

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - O lnício da execução do objeto será após assinatura do contrato,
6.2. A Conkatada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assrm como
a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a Íavorecer e garantir a qualidade

do objeto,

6.3. Os produtos seráo fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo ser entregues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norte-CE, ou onde Íor mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direrto de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe Íor estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.
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6.4 ' Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da respectiva Ordem de Compra.
6.5'A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6.6'A Contratada deverá eíetuar as enkegas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos
deverão estar todos em embalagens fechadas.
6.7'Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/maleriais.
6.8 - O recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:
6.8.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conformidade do produto com a especificação:
6.8.2 - Definitivamenle, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela
solicitação e consequentemente aceitação.
6.9 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada,

7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

7.'l .0s produtos objeto da contratação são classÍficados como bens comuns, pois os padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçóes usuais de mercado. Dessa forma a
contratação deverá ser realizada por Pregão EleÍônico, permitindo que os empenhos e ordens de enkega
aconteçam conforme necessidade da adminÍstração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da
vigência conkatual,
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e
de qualificação econômicoJinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.
7.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts, 9ô e seguintes da

Lei no'14,133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contrataçã0,
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.1 . 0 futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. ou enquanto

decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133

de 2021.
8.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto náo for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 . 0 valor total estimado para a contratação e de R$ 464.084,30 (quatrocentos e sessenta e quatro mil,
oitenta e quatro reais e trinta centavos).
9.'1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscats e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada,
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

9.3'2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou íatura quando o órgão conkatante atestar a
execuçâo do objeto do contrato,
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.í - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conkatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Vazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇão, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentaÇâo mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participaÇão em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persístindo a Írregularídade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do pÍocesso adminiskativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situaÇã0,

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.10.í - Independentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A conkatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complemenlar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

1(l - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
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10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autorrdade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorÍeÇões
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
'10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos kibutos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
í0.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaÇão;
'10.1'l - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14,133,de2021):
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021):

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl, 124,ll, d, da Lei n0 14,133,

de2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e lecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contratol
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10'18 - ConduzÍr os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceio na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

11,1 - ExigÍr o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;

11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro
contrato;

11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do Íuturo conkato e o cumprimento das obrigaçÕes pela Contratada;
11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Letno 14.13312021:

1 1.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiÇões estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Contrato;
1 1.7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Contrato;
11,8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Conkatada;
11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o grazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

12 - DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO

12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçôes previstas no instrumento contratual.
12.2- A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa Íisica ou 1urídica contratada, com as atribuiçóes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art, 117 da lei 14,133 de2021,
12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 '14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4-En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conúato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.
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12.5 - As comunicaÇÔes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exÍgir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
12,6 - 0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n0 '14.133, de 2021 , an. 1 17, caput).
12.8 - 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do conkato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskaçã0.
12.8.'l - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos deÍeitos observados.
12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para o Íeito,
12.8.3 - O fiscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o
caso,

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conkato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÇão de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios perlinentes, caso necessário.
12,10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à venficação da necessidade de adequações do conkato para Íins de atendimento da

finalidade da adminiskação.
12.11.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.11.2 - O gestor do conkato emltirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela conkatada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158 da

Lei no 14.'133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
12,12 - O flscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infr
13.'1.1 - Deixar de

ação administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) adminiskação durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaÇÕes do edital;
13.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 3.1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a âta de regisko de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentaÇão Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratâÇão;
'13,'l .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

13.1 ,7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 20'1 3;

13.2 - Com Íulcro na Lei n0 '14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
'13.2.1 - Advertência;
'13,2.2 - Multa;

13,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 3.3,1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de conkole.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 -Para as infÍaçoes previstas nos itens 13.1,1,13.1.2 e 13,1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13,1.4, 13.1,5, 13.1.6, 13.1,7 e 13.1,8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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'13 6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13,7 - A sanção de impedimento de licitar e conlratar será aplicada ao responsável em deconência das
inÍrações adminiskativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13,1 ,2 e 13.1 .3, quando náo se justiÍicar a imposrção
de penalÍdade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de Ínidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 13.'1,4, 13.1.5, 13.1.6, '13.'1.7 e 13.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1 .2 e 1 3.1 .3 que justifiquem a imposiçâo de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçào observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n0 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entídade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/I\4E no 73, de 2022,
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intÍmação, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as pÍovas que pretenda produzir,

13,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedrmento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
13,12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçào da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intrmação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dras úteis, contado do seu recebimento,
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados.

14 - DTSPOSTçÓES FTNA|S

14.'l - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraçôes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçôes que comprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

í4.3 - O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaÇão.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal n".14.133121.
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14.5 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de Íato superveniente e aceito pela Administração.
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do Íomecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

15.'l - As despesas do futuro Contrato coÍÍerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotaçoes Orçamentárias:

I órs"o lt !!!!.prc. I

06 01
Projeto/Atividãde _É_LeE !!q de !esp99q

10.302.0016.2.033.0000 33901200

16. DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execuÇão do futuro Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §1', da Lei no

14133121,

Juazeiro do Norte/CE - 28 de junho de 2024.

Yago M us Nunes Araújo

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

t., t! r'li
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Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.07 ,04,2.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com kibutos,
impostos, contribuições Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos especificados no Anexo l, caso sejamos
vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção, destinados ao atendimento das

necessidades dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificaçóes apresentadas no quadro abaixo:

adeiras de Rodas
Es cirl áo Unid Qtdo MaÍca/Modelo ValoÍ Estimado Valor Total

0001 CADEIRA DE ROOAS INFANTIL. Construída
em estrutura êm aço, dobíável, em duplo r,
encoslo e assento almofâdado, apoio de braço
encoslavel, apoio dos pés com íegulagem de
altura. freros bÍaterais. rolamento bhndado nas 4
rodas, pneus traseríos mÍnimo 20 polegadas,

'pneus dianteiío minimo 6 polegadas, trava dd
segurança parle traseira. dimensóes minimasrrÀrl1
largura: 35 cm: profundidade do assento: 40 cm. "''"
altuÍa do encosto: 40 cm: altura do assento aq

00

cháor 45 cmi comprimentoi 80 cmi larguía tota
abeÍto: 56 cm; largura total da fachada: 33 cm
alturâ do assento ao braço: 20 cm; altura tota
aberta 85 cm, alluía do chão ao bÍaço:650cm

de ca
altuía do assento ao braço: 20 cm, câpacid

a até 60 uilos cq-P!g!c- _
"0"1

OOO2 CADEIRA DE RODAS PARA ADULTO
' CaÍacterística: Com estrutura em aço. dobíável
em duplo X, encoslo e assento em nylon
almofadado. aporo de braÇo, apoio dos pés com]
íêgulagem dc altura, fíeros bilateíais Rolamenlo
blindado nas 4 rodas, pneus traseiros minimo 24
polegadas (antiíuío). pneus dianteiÍo minimo 6
polegadas (antifuro) e aro em termoplásticq
íigido, trava de segurança paÍte traseiía:
dimensóes mínmâs exigldas. Largura d9
assento e encosto' 40 cm, profundidade doJ

assento e 42 cm, altura do encosto, 40 cm, altura
do assento ao chão 50 cm, compíimento 95 cm.
Iargura total abedo 65 cm. largura total da
ídchada 32 cm. altura do assento ao braço 1q
cm, altura total aberta 94 cm, altura do chão ad
braço. 67 cm. âllura do assento ao braço 20 cm
capacidade de carga alé 120K9, suporte para

UND 002

soro. Toda cadeira pintada em epóxi na co
preta. Apresentar Regisko ANVISA e Certi
lnmetro oú com vante de ise o. Cor
CADEIRA DE RODAS PARA BANHO C

UND
0003

ASSENTo SANTTÁRto. confeccionada 200

Itêm
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alumínio ou aço tubular, pintura eletrostática,
estrrrtura a permitiÍ o encaixe sobre vaso]
sanitário normal 8raços llxos encosto padráo,
providas de quatro íodas pequenâs. com pneus
maciços. sendo as kasêirês ítxas e dianteiraC

torias, freio brlateral com Srstema estcador.
io para os pes Toleráncia de peso - adultd

gtra
apo
100 - qarantia minima 12 meses

0004 rco .
p",á

CADEIRA DE RODAS PARA TETRAPLÉG

tetraplégico - tipo padrão - a cadêiía de rodaq
recllnável avd aluminio dobrável com apoio dd
cabeça é desênvolvida em aluminio aeíonáutrcq
temperado. com rolamentos blindados nasJ
quako rodas, inclusive no eixo vertical do garÍo,
com eixos reforçados em aço e prntura epóxi..
Estrutura dobrávelem duplo "x", com sistema dd
fechamento por articuladores; estoÍamento erÍl
nylon acolchoado; almofada com 5 crn del
espessura. em espuma de densidade alta
incorporadâ no assento: aporo de braços conl
regulagem de alluía e removivel: apoio de péE
elevável, com apoio de panlurrilha (rêbalivet
lateralmente, externamente e internamente),iuND
aporo de cabeça regulável em allura. coT
espuma: âporos de bíaços. freros bilaterais. pesd

TIPO PADRÁO Cadeira de íodas

cla cadeia- 21k9, capacidade máxima. 120 kg
Tamanhos e medidas: 38cm (larguía assentoJ
38cm / profundidade' 40cm / altura encosto:
SOcm) 4ocm: (largura assento 4ocm /i

proÍundidade. 4ocm / allura encoslo: 50cm)
42ctn. (latgwa assento 42cm / profundidade
40cm / alluíâ êncosto: 50cm) 44cmi (largura
assento 44cm / profundidade: 40cm / allura
encostoi socm) 4ôcm: (largura assento 46cm rl

pÍoíundidade 4ocm / atúra encosto: 5ocm)
48cmi (largura assento 48cm / proÍundidade
45cm / altura encostoi 50cm) 50cm (largura

20

a§§gltlolQqryr /-EqÍ!!tr
otaT

Lote : Acessórios O os
Itêm . lgPiçúcqÉ_o
000í ANOADOR FIXO / ARTICULADO

ALUM{NIO COM OUATRO PONTEI

Unid. r o
'qu+

Marca/Modelo Valor Estimado - valr rotli
Eúl

RÂS
ANDADOR FIXO. Artrculado em aluminio
regulável na altura. punhadeiía em boríacha oú rrÀrn
espuma recoberta. com quatro (4) ponteiras d9 -''-
borracha resrslenles ÍesEténcia: até 130 kg.
tamanho: único (usuários com allura entre 1,5q

. m a 2,OO ml garantra mínrma l2meses
OOO2 BENGALA CANADENSE REGULAVEL EM

ATTURA (PAR) Bengala canadense em
alumínio com 

'braçadãira náo âniculável,
regulagem para ajustamento da altura. ponteiraq UND
em bor.achas resrslentes (pa0. Resistência: atq
130 kg, recomendadas para usuários com altura

' entÍe 1 .50 m a 2,OO m qarantia mínima l2meses.
oôog :MULETA AxrLAFi-TUbuLAR EM ALUúlNlo-

REGUúVEL NA ALTURA (PAR). túuteta axital
tubular de aluminio, para uso permanente, com
apoio axilar emboíachado. injelado ou
almofadado, manoplas de altura reguláveis, UND
hastes duplas de comprimento ajustáveE nê
altuÍa. Ponteras de borracha resstenles.
resistência: até 130 k9. altuía - 114-135cÍÍi

. Igaranlia mínrma t 2mesé9. I

80

50

O valor total da proposta é de R$

50

Total

I
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16113 fr,ro 50 tVValidade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTtFTCAçÂO DA EMPRESA

Empresa: ,.,..,.,

CNPJ: ,..,...,..,.,

Endereço: .,.....

Cidade: ....,,.,...

Telefone: ........

tNDtcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Telefone e-mail

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ........................

Agência: ...,........,. ......

Conta para depósito: .

Titular:,.,.,.,,.,.,,.,..,.,..,.

Data:

Assinalura do Proponente

'.'.ií:i;;



ffi

C0irllSSA0 DE Ll()lTa,l.

Forha No ó0\

ANEXO !il

MODELO DECLARAçOES

t: tl:i' .;



,U'Ílr)§AU

trclha 
No

DE tIC
DECLARACÔES

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2024.07,04.2,

inscrita no CNPJ (lV.F.) sob o no por intermédio do seu
portado(a) da Carteira de identidade n0 ....,. .....,, ...,.. .... e CPF

C

A empresa
representante legal, o S(a)
n0,....................... ......,..,,.., , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em kabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Arl, 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

d)Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

ir,.l
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria lMunicipal de Saúde e a empresa

..,..., para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, akavés do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)
na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.,..,..,..,.., estabelecida na ......,....... .,..,., inscrita no CNPJi[/F sob o n.o

.., neste ato representada por ....,..,..,.,.,,...,. ., porlado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2024.07.04.2, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de LicitaÇáo na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.07.04,2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Yago l\Iatheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,'l - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

,, na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este inskumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriÇão

2.2.1 . f emo de ReÍerência:

2 2 2, Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. DA vrcÊNctA E pRoRRoGAçÃo

3,1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

mesmo,

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratâdâ, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referôncia, vinculado a este

Contrato,

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÀO

5.1 - Não será admitida a subconkataÇão do objeto contratual
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CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correÍão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na
seguinte Dotação Orçamentária:

o Unid. O Atividade Elemento de

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.'l - Preço
7.1,1 - O valor total do contrato é de R$

7.1,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇão.

7.2 - Forma de Pagamento
7,2,1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para cródito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o órgão contÍatante atestar a

execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste inskumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenctais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

7.4,3 - Havendo erro na apresenlaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da ÍegularizaÇão da situaçào, nào

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei no 14,133/2021,

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
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7.4,6 ' Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
7.4.7 - Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comuntcar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregulandade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçâo.
7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIo EcoNÔMIco.
FINANCEIRO

8,'l - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8,2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade,

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a conkatante pagará à contratada a

impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
8.5 - Nas aÍerições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adolado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8,8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relaÇão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuiçâo da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porám de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçâo
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14,13312021.

cLÁusuLA NoNA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
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9.'1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com i-pfêse-rTb
c0nkato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado ao presente
contrato;

9,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021,
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Conkatada as sançoes previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaÇões pela Conkatada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pela

contÍatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiÍos em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oÉcrMA - DAS oBRtcAÇôES DA CoNTRATADA

10.1 - ResponsabÍlizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);
'10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
'10,3 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
'10,4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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10,8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidenãiiiie*
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
10,10 - l/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitaçâo;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 1'16, da Lei no 14.133,de2021\;
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2021\;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contÍataçâo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ad. 124,11, d, da Lei no 14.'133,

de2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito Íederal, estadual ou municipâ|, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contÍato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislaçâo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo
deste contrato,
10,18 - Conduzir os kabalhos com eskita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10,19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DECTMA PRTMETRA - DAS rNFRAÇOES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS

11.'l - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
1 1 ,1 .1 - Deixar de enkegar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11,1.2 - Salvo em decorrência de falo superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
'11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado denko do prazo de validade de sua proposta;
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1 1 .1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1'1.'1.4 - Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
'1 1.1.5 - Fraudar o processo;

1 1 ,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei,

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de âmostras;
11 ,1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo;

1 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 20'13;
'11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2,1 - Advertência;
11 2,2-Mulla,
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

1 1.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

11,3 - Na aplicação das sançoes serão considerados:
11.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
'l 

1 ,3.3 - As circunstàncias agravantes ou atenuantes;
1'1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11 .4.1 - Para as inÍrações previstas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 ,2 e 1 
'l ,'l ,3, a multa será de 0,5o/o a 15ok do valor do

contrato.
11.4.2 - Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do conkato,
11,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de multa.
1 1 ,6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão.

1 1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 11 .1.1 , 11 .1 ,2 e 1 1 .1 ,3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e rmpedirá o responsável de licitar e conkataÍ no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 11 .1 .4, 11 ,1 ,5,1 1 ,1 ,6, 1 1 .1 .7 e 1 
'1 .1 .8, bem como pelas

inÍrações adminiskativas previstas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cula duração obsevaá o Wazo previsto no art.
1 56, §50, da Lei no 14,13312021 .

1 1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item '11.1,3.1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

Ii
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da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

1'1,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1 .13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão ÍecoÍÍida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 9ô, da lei n" 14.13312021 , em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conlrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

12,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
'12,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12,ô - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskação.
12,7 - A guanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - pr$uizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada, e

12.7,3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
'12.7, observada a legislação que rege a matéria,
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'12,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contÍatante, em conta específica a ser fornecida,
com correçâo monetária.
12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente,
12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do flador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil,

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataÇão,

12,'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado.

12.14 -O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

1 2.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conúatado deverá ser notificado pelo conkatante quanto âo inicio

de processo admrniskativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4", da Lei

n," 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍacterizaÇão e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justífique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
'12,'16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.

12.18 - O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA ExTrNÇÃo CoNTRATUAL

1 3.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2.'1 - Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuÇão conkatual.
'13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsÕes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida Lei,

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
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14,1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávers e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔES CoNTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de 2021,
15,2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'15.4 - Registros que não caracterizam alteraÇão do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'1 33, de 202í

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA. DA puBLrcAÇÂo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenÇão à Lei no. 12.527, de 201 1 .

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato ó o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos,

Juazeiro do Norte/CE, ,,..,..,.,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF ,

2 CPF

,i i;:r.r1
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PORTARTA N. 0222, DE 06 DE MARÇO DE 2024

Disp<-rc sobre a cxoDeração rlo Coorrlcnador

Petlagógico da E.E.F. Pref. Mozart Carrloso clc

Alencrr. rnreqrrnte Jr Secrrr:rrrr Je EJrrc,rcao

clo Mu nicípio tlc Juazernr do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no rrso cle sLns rrriLuicries cont'êrirlas pelo Art. ?2, incisos

Vll e lX, tla l-ci Orgânica Municrpal, dc 05 tle abril de 1990;

CONSIDERÂNDO as disposicties rla Lci Complenrerrtar

n" I12, Lle 05 rle julho de 2017, clue disprie sobre l esrrr.rnrra iuncionll

tla Atlministraçiro Mrrrricipalrle Juazeiro ck) NoÍte, cor)r âltsrâçócs dx

Lci Compleurenrar n" ll6, de 22 de rlezembro de 201?, da Lcr

Complemenrar n' l19, ,.lc 26 de ourubro r.le 2018, e ela Le i

Conrplemenrar n" 128, de 03 de fcvererro ele 2020;

RESOLVE

Art. l" . EXONERAR JOAO PAULO MONTEIRO

CARVALHO, irlscriro r1o CPF n' XXX.420.503-XX, tJo cargo de

pR)vimcnto cm conrissão dc Coorclcnarlor Pcclagrigico da E. E. F. PREF

MOZART CARDOSO DE ALENCAR, inregrÀnte dn estruturil

orgànizacionnI dà Secretâria Municipâ[ de E.lLrcaçiio (SEDUC), de

N ivel Ocu pac iorral DASE-4.

Art. 2' REVOGAR a COMPLEMENTACAO

REMUNERATORIA DE 100 (CEM) HORAS corrccLli.l,r.ro Sr.

JoÁo PAUI-o MONTEIRO CARvALUO, nos re rnros doArt. 2. da

Portaria n" 0?05, Llc 29.Ie seterrbro cle 202J.

Art. l" . Esto porraria entra ett vigor na dltr r.le 29 de

têvereiro cle 2024.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, enr Jr.razeiro cLr

Norte, Estaclo c]o Cearii, aos 06 cle marco cle 2024.

CONSIDERANDO o l'errno cle Ctxrperuciio'Iecnicrr

esrxbclectlo cntre o Pocler Execrrtivo r{o Municipio Jc Crrr«y'OE e o

Rrder Executinr rlo Município clc Juazciro rlo Nortc, elrrraclo dc 04 ,.lc

janeiro clc 2021, crrnr vigêr'rcil aré jl rle ilezcnr[.rir rlc 2024;

CONSIDER {N DO a solicirrrcarr te ira pe Ir Rrrlcr Exccurivo

clo Mr.rnicipio tlc Crato/CE, urnvés do Oficio n" 078/2024-GP, no

cluni solicitâ â() enccrrâmcn«r tla cessÃo do scrvi.lor t rirblico rrrun rcrprl

ANDRÉ CAIiVALHo I]ARREl'OI

RESOLVE,

AII. I.,. - PÔR I.ERMO À CESSÀO.Io Sr, ÂNDRE

CARVALI.IO BARRETO, serrrJor pÍrtrlico nrunicip:rl, Murricula

Funcionai rr'' 32416, adnririclo cnr 28 rle ourLrl ro Je 201 l, investiilo

no cargo cle proviücnto cíetivo cle Auclitor l:iscal, c.lrgo cor1r lotiçio

perrntc r Secr*ârir Municipal tle Finarrçrs (SEFIN), tencl,r o mcsnto

Íctorn,rdo às suÂs firnçties pcrunte o Prxlcr Exccurivo Jo Mu nicípio

de Juazeiro tlo Norre cm (lara de I".le narço ele 2024

Art. 2" . Esta porrirria cnrra cur vrgor l)it Juta Jc 29 Lle

fevereiro cie 2024.

Prlácio Mtrnicrp.rLJose GeraUo da Cruz, em Jr.r.rzerr,, tlo

Norte, Esrado r.lo Ccarri, aos 06 tle rnarco,-lc 2024.

PORTARIA N" 0223, DE 06 DE MARCO DE 2024

Dispóe sobre r cncerraÍ\cnc() tle cessáo clc

serviclor púLrIico pcrtcncenre à Secrerlria de

Financas tlo Mun icipio de.]uazeiro elo Norre,

prr o PodeÍ Exccutivo do MLrnicipio de Crirro.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso rle suâs rtribuiçóes conferirlas pelcr Art. 72, incisos

Vll e lX, da Lei Orgrirrica Mr.rrricipal, .le 05 dc abril dc 1990;

PORTARIA N" 0224. DE 06 DE MARCO DI- 2t]24

l)ispr-re sobre il dcsi grlaçi(),.los scrvrdorcs

Pirl,lrç1^ .11,,' cx(r(crir, lirll\i'c\ ..,rrrht,'. .,

Ccnrral .le Conrprrs do Mr.rnicipio perante

P rocessos Licir'rr(irios c Courritros

Ar,lnr in istrativos hrnrlaurclrta(los nx Lci Fcdcrill

n" 14.111. clc l" .lc at ril Jc 2021.

O PREFEI-|O DO MUNICiPIO DE JLJAZEIRO DO

N()R1 8, no Lrso tlc suas âtriLruiç(-)cs.ontiritlas pclo Art. 72, incrs,,.

VII c IX, da Lci Orgânica M u rricrpal, Lle ô5 Jc aLrril Jc 1990;

CONSITIERANDO .rs disptrsicircs th Lci C,rmplcnrcntar

n" l16, ele 2l dc nrrrço tle 2023, qtrc institui a Ccnrrirl rle Comprrs

clo Municipio de Jr.razeiro rlo Norre, alterirn!lo .t rerl.rção dos

parágrafos l'c 2'do Art. 6'8, rla Lei ConrpIn1cr1r:r n(' ] l7-, rle (-15 dc

julho de 2017, em arençaro à Lei Fellerâl n" l4.lll, Je l'' dc a[,rrl rlc

2021r

í ji r.t,., ,\ l -lr.l.\ lJ i,'i I ii.\

I'r .r r,\1 ',,'t'i

RESOI-VE

04 DlÁRto oFrcrAL Do MUNtcÍPtO JUAZEIRO DO NORTE-CE, 1í DE MARçO DE 2024- -



fur. l'- DESICNAR os sen,itfurcs prlblicos ahrixo inclicados

Írirra rlesempenharcnr ts funcôes coÍrelâliis à Central rle Conrpras dcr

Municipio rie Juazeiro clo Nortc pcranre Processos Licira«lrios e

Conrraros Ad m inistr.r rivos, fu ndâmenrad()s na Lei Fedeml n,, 14.13 3,

Jc l" de abril cle 2021, nos moldes aLliarrre delinendos:

I' PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE LIRÂ, servrclor

público municipal, invesri(l() n() cârgo (le p )r,imcuro c»r conris.iio elc

Agcrrrc clc Conrraraçôcs Jâ Ccntr.rl rle Conrpras eLr Mrrnicipio,

inregranre dr cstrLrrLlrir org^ni2âcionill clt Sccrctârra Municrpal rlc

Atlministraçiro (SEAD), p.rru n!uirr crn licirâcio nr morlalrtl.rtlc

pregÀo, nr qnlrclaele.le PREGOEIRO;

II -ANA REGIA DOS SANTOS PINTO, serviclora pirblica

rurunicipal, invesrida no círgo clc provimento ern comissio eie Menrbro

Ja Equipe clc Apoio dc Liciraçóes cla Central cle Conrptas clo

MunicÍpio, intcgrante dl esrÍururn ()rganizilcionâl Lla Scclc'rariâ

V Municipal de A.lminisrraçâo (SEAD), p,,ra â(rar enr lici(àçiio na

nroilrliLlaLle pregào, r)a clualir.ladc rle MEMBRO DA EQUIPE DE

APOtO.

lll ' ROMANA ALVES SANTOS, scrvidorâ pÚblicr

unicipal, ,Írves(i(ln no câÍgo cle pÍovinrent() elll con)issão Je Membro

cll Equipe tle Apoio rlc Licitlcões r.h Central clc Conrpras elo

Mr.rnicipio, inrcgrirnre Ja csrru!uÍir orgnnilâcionrl dr Sccreraria

Municipal dc Adnrinistração (SEAD), para arLrar em licitâçiio t1â

nrorlali,.l;r,.le prcgão, na tlurlirlarle cle MEMIIRO DA EQUIPE DE

APOIO,

CONSIDIIRANDO rrs,.lisposicircs Jrr l-ei Conrplumurrrrrr

n" l16, de 2l de marco de 2023, quc institr.rr ir Ccnrral dc Colrpras

do Mr.rnicípio rlc Ju.rzciro clo Norrc, ilrerirnJ(i i rerlrcrio Ji»
paráÍtrÀíos l'c 2" J(, Art. 6"8, cll Lei ConrplenrcrrraÍ n! I 12, Je 05 ele

jLrlho clc 2017, cnr atençâo à Lcr Ferlcral n,'l4.lll,Llc l,'Llcubriltle
zo2r, 

,"., ssÀoDELlctTAÇÀc

RES()rvu' iorha No X5 K
Arr. l'- NOMhAR SCIIÂYÁNNr\ KAlllLhEN

SAtu{lvA DE SALES, inscrira no CPF n" }0(X. }8j.903-XX, purl ,r

cargo de provimc|rto cm comissi'io rlc Assessrrr ria Equ ipc dc ANio rle

Licitircáo e Co»praslh Ccnrral ,.le Cr»rrtrT rirs,,1o Municipio, irrtcgrlrT rc

da esrrtrrum orgrnizrcional da Secretaria MuÍricipâl (lc Adnrinistnciio

(SEAD), dc Nírcl Ocupacional L)AS-5.

Arr. 7". - Estir porrariir .ntrir enr vig()r nx J,rrr J,: t16 Jc

murco Lle 2024.

Palicio Municiprl José CerrlLlo.la Crrrz, eur Julucn,, Jo

Nortc, EsruJo tlo Ccarii, aos 0(r rlc nt.rrco Jc l0l4

Art. 2" - Estl portlriir enrrir em vigor nir darir ,.lc stra

publicação.

Pnlicio Municipàl l(,sé Geraldo c1a Cruz, em Juazeiro clo

Norre, Esrarlo r.lo Cerrá, aos 06 de »rarco de 2024.

( i, i.'.i)\ l-,u \ ll .,:r n,: \

l',. , r li., \1r \t, iil

PORTARIA N. 0225, DE L-]6 DÉ MARCO DE 2024

Dispt-re sobrc a nonrcação do Asscssor cla

Eqrripe de Apo«r dc Licir.rç:io c Conlprâs Llâ

Ccntrirl tle Cornprrs Jo Municipio, intcgrânrc

J.r Sccretaria Je AJnr ini5tr.rçiô Jo Mu nicitrio

.le.)uazeito clo Nortc.

o PREFETTO t)O MUNrcipto DE JUAZETRO t)O
NORTE, no uso cle suas atribuições conferrtlas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, rla Lei Orgânica Municiprl, cle 05 de abril de 1990;

.,:I.r.,l:,,

l'l ii,,\Í

Art. 2" - Esta Porraria cnrra cm vigor nr clara.lc 29.Ic

Íiver,:i«r tlc Ztil24.

POR'IARIA N. 07-26, DÉ Oi DE MARCO t)F- 2024

Disptie sobre ir cxorlerirçà(r.l,r Cercntc Je

Planejlnrento ela Sccrcruriu Jc Srúdc clo

Municipio rle Juaze iro Jo Norrc.

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE ]UAZEIRO DO

NORTE, no uso clc sLrâs rtnbuiçôcs contari.lls pclo Arr. 72, incisos

VII e IX, cla LciOrgânica Municipirl, Je 05.lc al.rilJe 1990;

CONSIfIIIRANDO rs (lisfr)\rç(-)es Jâ I-ei C,rnrplcnrentirr

n" I lZ, Jc 05 LIe iulho,.le 2017, ctuc clisrx-rc s,rbr.' r csuLtt u rr li nct,»,r I

da Atlministrucão Mtrniciçral r.le Jurzciro do Nortc. conr lltcrucõcs Ja

Lci Complcnrcnrar n" l16, clc 22.lc.lczenrbro Je 201?, ell l-ci

Conrplc,mcntar n" ll9, rlc 26.1e outr.rbrrr Jc 2018, c Jl Lcr

ComplcrÍcntâr n" I28,,.1e 0l .le icvereiro.le 2020r

RESOI-VF-

Arr. l"- EXONERAR PEI)RO Al,BlNO PIiREIItA NFI'l(),

inscÍir() no CPIrn" XXX.548.94l.XX, Jo carso !lr provimcnt() cnl

comissáo !le Gcrcr'rrc clc Plarrcjlmcnro, intcgrantc dir es(rLrnrrir

organizacú»irl da Sccrerrria Municil,al,.le Sa(rele (SÉSÂU), cle Nivel

Ocupacionrl l)A5-6.

JUAZETRO DO NORTE{E, 11 DE MARçO DE 2024 DÉRto oFtctAL oo uuNtcÍpto
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PARECER JUÚDICO N' OO4I2O24

PARECER .ruú»tco PRELTMTNAR.
DIRErro ADMrNIsrRArIvo. ttcrtaÇôns
E coNTRATos. PREcÃo BuBrnômco.
r,ncrsulçÃo ^lpl,tcÁwr,: LEI No

M.tt3no2t, nsrnuçÃo NoRMATIvA
sEcEs/.lvrE N' 6sl2o2t, rxsrnuÇÁo
NORMATIVA SEGE§/TVIE NO 7312022,
rxsrnuçÃo NoRMATTvA sEGEs N' sln022.
.lxÁr,rsn .ruúnrcl pnÉvm Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DIRETRTZES. RECoMENDAÇÕEs.

A) DORELÀTÓR]O

Trata-se de parecer jurídico, à vista de solicitação encamiúada pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, para análise e emissão de parecer jurídico preliminar

acerca da regularidade da fase intema do Processo Administrativo que tem por finalidade a

aquisiçõo de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção, destinados ao atendimento das

necessidades dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-

CE, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme

justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

- -n,,rSA0

cclha No
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Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

Recebemos os autos no estado em que se encontram, mediante

encaminhamento de solicitação dirigida a esta Assessoria Jurídica, pelo qual procedemos à

sua análise e elaboração de Parecer Jurídico Preliminar.
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Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta.

A) po PARECER JURÍprCO. pAS CONSTpERACÔES PRELTMTNARES

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à

dúvida eskitamente jurídic4 ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da

Administação.

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo

em vista que é relativo à rírea jurídic4 não adenhando à competência técnica da

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio

das Boas Práticas Consultivas - BCP no 07, qual seja:

"O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da
possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre
tais questões, apontando tratar-se de juízo discricioniário, se

aplicável. Ademais, caso adentre em quesülo jurídica que possa

ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e

esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua
manifestação naquele ponto."

Destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de

manifestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes

sobre a definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem

como a revisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de

- -i;,,SSA0
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avaliação ou medição, e ouhos aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos

da tunção de parecerista jurídico. ;liillssAo DE LIC^lTfilc

rotna N"_N
Reitera-se que a análise empreendida circunscreve-se aos aspectos legais

envolvidos no procedimento em exame, não cabendo a esta unidade jurídica adentrar nos

aspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da

contratação pretendida.

Assim, valer ressaltar, que o parecer que se segue é meramente opinativo, não

vinculando o gestor à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal

Federal no Mandado de Segurança no 24.073, rel. Ministro Carlos Velloso, in verbis:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMIMSTRATM.
TRIBTINAL DE CONTAS. TOMADA DE CONTAS:
ADVOGADO. PROCURADOR: PARECER. C.F., art. 70,
parág. único, art. 71,ll, art. 133. Lei n" 8.906, de 1994, art. 2", §
3o, ert.7o, art.32, aÍt.34,[X.
I. - Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece
parecer sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante
interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal de

Contas da União em responsabilizar o advogado solidariamente
com o administrador que decidiu pela contratação direta:
impossibilidade, dado que o parecer não é ato administrativo,
sendo, quando muito, ato de administração consultiva, que visa a

informar, elucidar, sugerir providências administativas a serem
estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio
Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo",
Malheiros Ed., 13" ed., p.377 .

U. - O advogado somente será civilmente responsável pelos
danos causados a seus clientes ou a terceiros, se decorrentes de
erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado com
culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei 8.906194,
aÍt.32.
III. - Mandado de Segurança deferido."

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas

J
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ora perquiridas.

. -,,,,c.>10 DE LCIIAÇ$C,

cornarq" ã V

B) FINALIDADE. ABRANGENCIA E DIRETRIZ DO PARECER ruRIDICO

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico,

que este pÍrecer se cinge a estabelecer uma diretriz de legalidade e do procedimento

licitatório referido, para fins de atendimento ao aÍtigo 53, caput e § l" e § 2'da Lei n.

I 4.133 I 2021, conforme abaixo :

AÍt. 53. Ao final da fase preparatóri4 o processo

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administração, que rcalizaná controle
prévio de legalidade mediante análise jurídica da
contratação.

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribúção de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiv4 com
apreciação de todos os elementos indispensáveis à
contratação e com exposição dos pressupostos de fato
e de direito levados em consideração na análise
jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em funcão do exercicio da comnetência da análise iurídica da futura

contrâtscão. conferindo um norte jurídico a ser seguido, não abrangendo, portanto, os

natureza técnica, mercadológica ou de

4

demais envolvidos, como os de

L
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conveniência e oportunidade, e não prejudicando o controle de legalidade posterior a ser

exercido e provocado. -.iútSSAr.) DE LltlTAfAO/;;"l!§
De fato, recomenda-se que as especificações técnicas contidas no pÍesente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público. Igualmente, se pressupõe em relação ao exercício da

competência discricioniária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos

autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a

auditoria de cada de atos administrativos, nem de atos já praticados e nem posteriores ao

paÍecer.

Incumbe, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências e dentro do cumprimento dos princípios norteadores da

administração pública em respeito ao princípio da segregação das funções.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da propria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acataÍ, ou não, tais ponderações.

O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração, sem prejuízo de provocação a qualquer

momento (Controle jurídico concomitante) ou posterior (Controle jurídíco posterior), a ser

exercido o controle da legalidade por este órgão ou pela Procuradoria.

Como se pode observar do dispositivo legal supr4 o controle prévio de legalidade

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não

abrangendo, portânto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

5
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mercadológica ou de conveniência e oportunidade. ooA0 DE LIC

he No ?q
O artigo 18 e incisos da Lei na 74.13312021, disciplina todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública senão vejamos:

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é

caracteizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o
plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do
arrt. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentiírias, bem como abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestilo que podem interferir na

contratação, compreendidos :

I - a descrição da necessidade da conhatação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou
projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
M - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
MI - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços
ou de execução de obras e serviços de engeúari4 obserados os
potenciais de economia de escala;
MII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a EeÍar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida
do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais
como justificativa de exigências de qualificação técnica,
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico
financeira, justiÍicativa dos critérios de pontuação e julgamento
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometeÍ o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;

6
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XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento
da licitação, observado o art.24 desta Lei. ::À0 DE L

- llha No

Recomendamos que o procedimento inicial para abertura de procedimento

licitatório observe a lei.

Desta forma, é orienta que os autos do processo estejam devidamente

instruídos, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais

adequada para atendimento da necessidade pública.

Quanto a modalidade adotad4 objeto da consult4 mostÍa-se adequad4 desde que

esteja em sintonia com o art. 29, pwâgrafo único da Lei n.' 14.13312021, podendo adotar o

pregão para aquisição/contratação de objetos que possuam padrões de desempeúo e qualidade

que possam ser objetivamente dehnidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

mercado, ex vi;

"Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental
comum a que se refere o art. 17 desta Lei adotando-se o pregâo
sempÍe que o objeto possuir padrões de desempeúo e qualidade que
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços
técnicos especializados de natueza predominantemente intelectuâl e

de obras e serviços de engeúaria" exceto os serviços de engenharia de
que trata a alínea ''a" do inciso XXI do caput do art. 6" desta Lei."

8.1) DA MINUTA DO EDITAL

ConÍorme já inÍormado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na Íase intema da licitação pública, portanto a

7
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minuta do Edital deve ser delimitada e definidos de forma clara e com a deüda

observância do determinado no arügo 25 da Lei n0 1,4.13312021, que assim dispÕe;i

..,;:I,ifip,
Art. 25. O edital deverá conter o obieto da licitação e as regrâs relativas à

convocaçãq ao julgamento, à habilitação, aos reflrrsos e às penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do obieto e às

condições de pagamento.

8.2) D A DO CONTRATO

Neste ponto, a minuta do contrato as seguintes cláusulas: objeto, preço e

condições de pagamento, vigência, dotação orçamentária, reajustamento de preço,

obrigações da Contratante e Contratadq fiscalização, pagamento, alterações, rescisão

contratual, penalidades, nonna aplicada e eleição de foro.

Nesta esteira, o aÍtigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

"Art, 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o obieto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
Itr - a legislação aplicável à execução do contrato. inclusive quanto aos casos

omissos;

lV - o regime de exeorção ou a forma de fomecimento;
V - o preço e as condições de pagamentg os cÍitérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetária entÍe a data do adimplemento das obrigações e a do eÍetivo
pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo
para liquidação e para pagamento;
Vtr - os prazos de início das etapas de execução. conclusão, entrega,

observação e recebimento definiüvg quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica;
D( - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando Íor o
caso;

XI - o prazo para Íesposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico financeiro, quando Íor o caso;

8
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XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuçãq quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

ântecipação de valores a título de pagamento;
XItr - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de

mânutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cablveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,

quando for o caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, duÍante toda

a execução do contrato, em compaübilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitaçáo, ou

para a qualificação, na contratação dheta; XVII - a obrigação de o contratado

cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas especíÍicas, paÍa pessoa com deficiência, Para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de testão do contÍato, observados os requisitos definidos

em regulamento;
XD( - os casos de exünção

Portanto, a minuta do contrato deve enconhar-se com as cláusulas mínimas

deüdamente amparadas na Lei ne 1,4.1331202'1..

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão, o que se

encontra em perfeita adequação urna vez que se trata pela natureza do objeto, atendendo o

disposto dos incisos XLI, do artigo 60 c/c aÍt.28, inciso I, da Lei ne 14.L3312021

8.3) PUBLICIDADEDO EDJTLL E DO IEBMO DOCOIIIBAIO

DestacaÍnos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações

Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os

art. 54, caput e § l', e art. 94 da Lei n" 14. 1 33, de 202l.

DestacaÍnos também que, após a homologação do processo licitâtório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas @NCP) dos documentos elaborados

na fase preparatória que porventura não tenham integrado o editâl e seus anexos, confoÍne

9
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3) PLANEJAMENTO DA CONTRATACÃO:

-"rtrrS§A0 DE ÇAL'

§'Fçrlfi6 L;o

3.r) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

No presente caso, o certame deve ser instruído por servidores da área técnica e

requisitante ou a equipe de planejamento da contratação elaborou o estudo técnico

preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em

última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões

necessárias, relacionadas no art. 18, §1', da Lei n" 14.133, de2021, sem prejuízo de futuras

avaliações.

Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento

com estrita observância aos princípios básicos da Igualdade, da Publicidade, da Probidade

Administrativa, da Vinculação ao Insúumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da

Legalidade, da Impessoalidade, e da Moralidade, previsto no Art. 5o da Lei no l4.l33l2l e

no caput do AÍ. 37 da Constituição Federal.

3.2) PESOUISÀS DE PRECO§:

As pesquisas de preços devem ser realizadas conforme Instrução Normativa

SEGES/}vÍE n" 6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realizaçlo

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito

da administração pública federal direta, auúrquica e fundacional.

3.3) EDITAL E ÀITIEXOS:

O Edital, Estudo Técnico Preliminar - EPP, Termo de Referência - TR e

demais anexos, assim como Minuta do ContÍato devem reunir as cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

l0
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Observa-se que os instrumentos devem seguir os ditames legais e está de

acordo com o ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Recomenda-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de

Licitação, refeÍente a informação e atestado da existência de recursos financeiros para o

pagamento das obrigações decorrentes do presente procedimento.

O presente processo, deve estar oonforme a Lei no 14.133, de 2021 e demais

legislações pertinentes.

c) CONCLUSAO

Dito isto, recomenda-se que o certame licitatório "sub-oculi" seja processada em

respeito da Lei no 14.133, de 2021, bem como o disposto na Instrução Normativa da

SEGES/IvÍE no 7312021, que ÍegulamentaÍn a modalidade anteriormente exposta.

Portanto, estaÍldo tudo de conformidade com a legislação acima mencionada,

somos favoráveis ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso

cumprimento do que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, paÍa tanto,

proceder a respectiva PUBLICAÇÃO, para que surtâ seus jurídicos e legais efeitos em

homenagem ao princípio da publicidade.

Juazeiro do Norte/CE, 4 de julho de2024

és Vitorino uarte
Àssistente Jurídico

PoÉaria n" 064812024
OAB/CE n'25.E77
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AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDITAL N'2024.07.04.2

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de cadeiras de rodas e acessórios dc loconioção.
destinados ao atendimento das necessidades dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçõcs constantcs no Edital Convocatório,

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, por meio da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.01.04.2, do tipo eletrônico, cujo objeto é

aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção, destinados ao atendimcnto das

necessidades dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CIl.
conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura
marcada para o dia 23 de julho de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das
propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 8 dejulho de 2024, às 09:00 horas. Mais informaçõcs
no Setor de Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, n" i20, Centro - CLP:
63.010-015 - Juazeiro do Norte CE, telefone: (88)3199-0363. no horário de 08:00 às l4:00 horas
ou ainda pelo e - mo i l'. cpl@i uazeiro.ce. gov.br

Juazeiro do Norte/CE, 4 de julho de 2024.

Pedro He ido de I-ira
Pregoeiro do Municipio

COMISSAO DE LNIIAqAC
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ESTADO DO CtrARA - PREFEITURÂ trIUNICIPAL Dtr JUÂZEIRO DO NORTE Aviso de Licitâção - Prcgão no 2024.0?.04.2. O Prcsoeiro
Ofici3l do lúunicípio de JuÀzeiro do NoÍe, Esrado do Ceará. ro uso dc suas âiribuiÇôes lcgais. Íorna público. para conhccirnento dos inreressádos, quc

dâs neccssidâdes dos pacienrcs assistidos p€la Redê Mtrnicipâl dc Saúde dc Juaz€iro do Norle-CE, conlbÍme êspcc'íicàç(iÊs aprcscnràdas iunro "o 
Iidiral

Ccnrro-CEP 6l-010-0l5..luazcirodoNodc CE.lclctbnc:(88)3199-016l,nolorárnrdc08:00àsl4:00horasouaiDd pclo "r'liu0t IHTA

8'
$0
\»

br.JuazeirodoNoí€/CE.4dejulhode2024 Pedro Henrique Cándido dc LiÍa Pregoeiro Oficialdo N4unicipio

ESTADO DO CEARÁ. PRf,Ff,ITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORrE 
^viso 

d€ Licitâçio - co**,tn"i, fol[o:
dc Contrataçào do Municipio dc Juazcno do NoÍc, Eslâdo do Ccani, no uso dc suâs atribuiçôcs lcgais, lorn! público, para conhccinrcnro dos intsrcssâdos.
quc €sLará reâlizando, na srdc da PrefeituÍa, alÍavés da plalaform, eleÍônica www bllcompÍas com, poÍ inteÍmédio da Bolsa de Licilaçõcs do Brasil (Bl,L).
cêíâme na rnodalidade Concorrência ElerÍônica nô 2024.07.0a.1. culo objclo é a contratâçào dc scrviÇos â sercm prostados nâ Ícl(nrnâ e ampliação dc
diveÍsas unidâdes escolâÍcs pert€ncentes a Íede pública nrünicipal de ensino de Ju^zeiro dô Norte/CE. por inrermédio da sux Secrelaria dc Educaçio. cotrr

^genle 
de ( orllrnl çào do N4Lrnicipio

DSTADO DO CEÀRÁ. PREFf,ITURÁ MUNICIP-{L DE JAGUARIBARA. EXTRATO DE CONTRATO CONTR,\TO N": 2O]4(I4I9 ORICl:\T:
ToM^DA DE PREÇO N' 2021122201-TP CONTRAT^NTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTUR^ E URBANISMO CONTRATADA: ( v
-l oME SERVIÇOS ME OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇ^O DE SERVIÇOS DE EXECUÇAO DE PAVIMHN IAçlAo I.:M
PARALELEPIPEDO NAS LOCALIDADES DE FAZENDA DA SERRA E BELAS FLORES. COMUNIDADES DO MUNICIPIO DE JACUARII]AILÀ.i
CT, CONFOITME ESPECIFICAÇÔES EM PROJETO BASICO, VALOR TOTAL: RS 437,5]5.44 (QUATROCENTOS E TRINTA E SETE I\,4II-

QUINHENTOS E TRINTÂ E CINCO REAIS ! QUÂRINTA E QUATRO CENTAVOS), PROCRAI\IA DE TRABÁLHO: IXERCiCIO ]O]4
PROJETO I3O I ,I54 5 IOO] 5, I,O3O PÀVIMENTAÇAO ASFALTICA. PEDR A TOSCA E PARALELEPIPEDO DE VIA S TJRBANÁS. CLÂ SSIFIC,\ÇÂO
ECONÔMICA 4.4.90.5 r.00 oBRAS E TNSTALAÇÕES, SUBELEMENTO 4.4.90.5 r.99, No \ALoR rrE RS 437.535.44. vrGÊ\ct^: 04 DE .rtJN o
DE 2024 A I I DE DEZEMBRO DE 2024. DATA DA ASSINATUR^: 04 DE JUNHO Dtl 2024.

.â
l§c

ESTADO DO Cf,ARÁ - PRE}-f,ITURA ]\IUNICIPAL DE JACUARIITARA - EXTRATO DE CONI'RATO CON'I'RATO I,I'': 202.I(!T] 1 ORICE}I:
CONCORRÊNCIÁ. N' 2023I20702-CP CONTRÁTÀN'TE: SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA E URBANIS]\'IO CO\I'RÃIADA(O): I'JtIMtl
SERVIÇOS, EVENTOS. CONSTRUÇÔES & TRANSPoRTES LTDA OR.IETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTA(]Ào D}.: SERVI(T)S
DE EXECUÇAO DE PAVIMENTAÇAO EM PARALELEPIPEDO C/REJUNTAMENTO NA RUA VEREADOR CLICER]O DE OI,IVEIRA LIMA
NO MUNICIPIO DE JÀGUARIBARA/CE. CONFORMI] ESPECIFICAÇÔES EM PROJETO BASICO, VÀLOR TO'I'ÀL: RS I,]72.480.E4 (I.]M
MILHÀO, TREZENTOS E SETENTA E DOIS MIL. QUÂTROCENTOS E OITENTÁ REAlS E OITTNTA E QUAIRO CENTAVOS) PROCR,\M^
DETRÀBÂL O:tXERCIC|O2024PROIETOt10t.i545t0u.15t0:r0PA\tVENT^ÇÀ('ASiÀL (A.PLDRAt(rS( \ t P^R^r r.ll.r'iI'r.rx, Í),.
vlAs URB^NAS.-CL^SSIFICAÇÀO ECONÔMICA 4 4.90-5t.00 OBR,AS E INST L^ÇÔES. SUBI]-EMENTO 1.4.90.5t.99. NO \i\l-OR Dli RS

I172480.84.\'lCENC|^:0lDEJULHODE2024A3lDEDEZEMBRODE2024D^TADÀASSINÀTURA:03DEJULHODE2024

ESTADO DO CEARÁ - PREFÊITURA ]TíT]NICIPÂL DE .IACl]ARIBÀRÀ - AVISO DE 
^I).'tIDICA('ÀO 

E IIOIIOLOG^çÀ(I . ÂVIS0 I)E
ADJUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÀO, MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICÂ N" 2024052?0I-CP. OI]JETOI CONTRATAÇÀ() DE
l:ttPRES^ P^R.\ PREST^ÇÃo DE SER\ tÇOS Df CONSTRT ÇÁ() l)E I M I'ROJElO PADRÃO DE t M^.\RF.Nlrll^ \(' MUI\lClPl('
DE JÀCUARIBARA. JUNTO A SECRE'IARIA DE INFRAESTRU'I'URA E URI}ANISMO DO MUNICIPIO DI] JA(;UARIBAR^/C]:,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO PROJETO BÁSICO trM ANEXO. VENCIDOR: CSA ENCENTIAIIIA LI'DÀ INSCI{|TA N-O ( \PJ
soB o N'19.629.2771000r-[ COM O VÀLOR TOTÀL DE R$ 476.99t.90 (QUÀTROCENTOS E SI]TENTA E SEIS \lll,, N()\',ECE:,ITOS u
NOYENTA E OITO RE]TIS E NOVENTA CENTAVOS). CONFORME A PROPOSTA ANEXADA AOS AUTOS. ADJUDICO I] IIOMOLO(iO A
CONCORRI]NCI^ ELDTRÔNICA NA FOR[,1A DA LEI N" I4,I]]. DE t' DE ABRIL DE 202I, JAGUARIBARA]CE. O] DE JULH0 I)E 2024. JACSoN
WEILLE RODRIGUES DE FREITAS ORDENADOR DI DESPESAS DASECRETARIA DE INFRÀESTRUTURA I] URBANISI\,,IO DO illUNICIPIO
DF, JAGUARII]ARA/CE,

EST^DO DO CEÂRA - PIIEFEITURÂ l\IUNICIP,\L Dli JACUARIBARA- EXTR^TO DE CONTRATO CON fR \TO l\": 20240:14i ORlCEll:
TOMÂDA DE PREçOS N" 2023121901.TP CONTRÁ'IÂNTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMo CON'I llÀ'lAD^(O):
c v ToME SERVI( OS - ME OBJETO: ( O\TRATA('ÀO DF sERVrÇoS DE FXE( (rÇÀo DF P^vrVF\T^ÇÀo FV P.\R^r Ill PÍPED,r \^
COIVÍUNIDADE DAS LAJES NO MUNICIPIO DE ]ACUÀRIBÀRA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÔES EM PROJETO BASIfO \'ÀLOR TOTAI,:
RS 5I0,I45.04 (QUINHENTOS E DEZ I\,IIL. CENTO E QUARENTA I] CINCO REAIS E QUATRO CENTAVOS) PROGRANI.\ DI.: 'I'RÀBAI-IIo:
[x ERCICIO 20]4 PROJETO t30 t. t5.r5 t0Ol5. t.010 PÂV tÀ..1ENTAÇAO ASFALTICA. PEDRA TOSCÂ E P^RALELItPtPEDO DIt V t^S URB^N^S .

cL^sstFl(AÇÀoECol\ÔMtcA4.4.q0.5t.00oBRÁsEtNsTÁL^ÇarEs.suBELtMEN]r'4.4905t.u().\o\'^l(|RDER§5ir'r.r5. 4\tCÉtJ(t,\:
06 DE MAIO DE 2024 A 3 I DE DEZEMtsRO DE 2024 D^T,À DA ASSÍNATURA: 06 DE M^lO DI: 2024

ESTADO DO CEAR.{ - PREFEITURÂ IITJNTCIPAL DE JACUARIB^RÂ - EXTRÂTO DE CONTRÂTO - CO\TRATo -\'.": ]02í(II75
ORICETI: CoNCORRÉNCIA ELETRÔNICA N' 202405270I CI' CONTRATAN'I E: SI]CRE'IARIA D[ INFRAÍ]STRLJTL]R,\ I: IJRBÂNISNlo
CONTRATÂD^: CSA ENCI]NHARIA LTDA INSCR]TA NO CNPJ SOB O N' ]9,(I]9,17] OONI.I], OBJETO: (ONTRATÂ(ÀO DI] I]MTRIJS^
PARA PRESTA( ÂO DE SEIIVtÇOS DE CONSTRUÇÀ( ) t)L UM PRo.rHT() PADRÀr) t)L UÀ,Í^ 

^RENtNHA 
NO MUNiCIPIO DL J^CUAlUlt^l{^.

JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URDANISMO DO MUNICIPIO DD JACUÂRIDARÁ/CE, CONFORME ESPICIfICAÇ(.)ES NO
PROJETO IlÁSiCO EM ANEXO. VALOR TOTAL: RS a)6 998,90 (QUATROCENTOS I SETEN1A t: SEIS MlL, NOVECENIOS r] NOVLN Ii\ E

OITO RE^lS Il NOVENTÂ CENT^VOS) PROCRA}{^ DE TRABALTIO: EXERCICIO 1024 ,\TIVID^DE ll0l 15.451.0007 l.02ii 
^\4PLI^CÂO,REFORMÂ. CONSTRUCAO E EQUIPAM ENTO DI] PRÁCÂS E AREAS DE LAZER. RS 4'6 99II,9O NO ELI]MENTO DE DIJSPESA 44905I(X):

oBRAS I] INSTALACÔÍJSi VIGÊNC IA: 04 DE J ULHO DE 2024 A 3 I I]E DEZEIú BRo DE 2024 DAl A DA ASSI NAl'L RA: 04 I)I] ,IU LI]O DI] :O:].1,

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA }TUNICIPAL DE J,\CTJARIBARÁ. AVISO DT: ADJUDICAÇÃO E II()MOI-OG^C,.iO . AVISo DI:
ADJUDTCAÇÂO E HOMOLOGAÇÀO. MODALID-4DE: CONCORRÊNCIA ELF,TRÔÀ'.|CA No 202405270:-Cn OBJETO: CO\TR.\T,\ÇÀO
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PROPOS'IAÂNEXÁDÀAOSAUTOS,ADJUDICOEHOI',íOLOCOACONCORRÉN(I,\IIETRÔNI(ANAfORN4AIJALLI N"I],I1,I,DI, I'DL
AARILD[202] JAGUA Rl BÂ RÂ/CE, 02 DE J ULHO DE 2024. JACSON WEILLE RoDR IGUES Dh FÍ(EI1àS ORDENADOR DEI)ESPES^SDA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MIJNICIPIO DE JAGUARIAARA/CE,
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.i.;. llllircrrrrs .rs-r'rriir,\ t.elir R. Jr \{ur\i. LPll J. Suú,lt J< JLr,,:erL,, Jr,
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( on\1i..rt()r r(r . icrs irr.x(,s. .or)r rtr\'rtrrâ rn,r riuJrr l.trr,r o .lir 2 J .1r

rrriir,, ,lc lil4. ;r ,.,rrr ir ,l.rs i)!l,t\tl lrr,r;rs. () rni, r,, ,lr' ,rr olhinr.r:,, , ,1.r.

t,rt.t\si.rs(L)nr(r\i,ri\(,i,,nrflirt),1nirJ()(1rrS,lcirLllx,,lr.i014,,r.
r)r) r\f hLrr"rq 11;rr' Lnir,rn:.r.r.e. r),,S(tnÍLic l-icrc;r.-r'rc.. 'rr,, r'.r Iirr,

IntL rt'r'n«,r l rlni:iscr, Lr vlnr, (lruz. n" ll0, (-cnrro - ('l;l', tj l (ll0
irii. lri.r:.rr,,,1,, \,.rt - CF., rrk:ii,nc, (8§)llqi)'llírl, rro h,rrir;,,

,1.: aS,i)i-l:r. 14.()i'l,(].li ,,u ,.irJr i-.c1,), ,rr,iri, .Pl(r)juurciro.ir.1,l,.hr.

lL,.r3(rrr, (l(, N()rt..r!ll:, 4 Lir r'.rlh,, Je 2url4. Rrrlr,r I Icnrrclut Orinili.Lr

.le I Lr r - I'rc{.)<ir,' (-)ir.i.rl .i\, §1uni.,lr().
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Aviso de Liciracão - Concorrência n' 2024.07.04.1. O Agentc de

Conrraraçao rlo Murricifio de Jtrazeiro rlo Norte, Esta.lo Jo Ccatá,

rro Lrso Je sLrirs attibrriçt_rcs legais, tornt pirlrlico, prra conhecinrcnrcr

.1os inreressa.los, rlue estnrá realizirndo, na scrJe da Prefeinrre, arrlvcs

Ja plltaírrrnrir elcr«lnic;r rrrrr,r'.bllconrprâs.c()n1, p()r intcrmécli() dâ

Bcrlsr tlc Liciracires do Urasil (BLL), cerri e nr nrrr.lllirlarle

Corrcorrêncir Elerrirnica n" 2024.07.04.1, cujo objcro e a concÍa(Âção

cle ser,'icos ir serern prestâdos Íiâ retormâ e ânrpliaçâo cle diversas

LlnichJes cscolâres pertencerrtes r recle pú[.licâ nruniciprl dc cnsln() cle

Juazeiro do Norre/CE, Iror inteÍrnédi() (la sLra Sccrer.rna dc E(lucaçáo,

conr JxtÂ dc reÀlizâção.1I sessão cle disputa cle preços narclda purr

,, di,r 2l .le jrrlho Lle 2024, (om inicio ris 09,00 horas. \{.ri,,res

inlr,rr,rrirc' rrr seLIc.lr t,:Lrn'rri,irL.r,rrIrit- r1,, \lrrririt.r). i 1,) rlit

Ilrr.r ln«:r,L,nrL» l'r,rncisi,r I-lrvirn,, ( rrrz. n" ll('. I .roJrLr - (]:rrrro
(:U', (ri.L)lt){i i, 1,cl,, t, lrÍonr' (5S)l199-i-' io l, n,, L,;, rirr,, r[ 0S.110

is 14,00 [roras or.r aintla 1,elo e'nrail, c1,l@jLra7ciro.cc.,tov.hr. Juxzciro

do Norre/Ceará, 04 de ju lho de 2024. \Y'.rnJs, 'n Jr [reit.r. I'erctr,r -
Agrrrr.' .{.' O.»r rr:r r.rciL, r[, lltrrricil:ir,.

TRECAO EI-ETRONICO N', O

ESTADO DO CEARA. CONSORCIO PUBLICO DA

MICRORREGIÃo DE JUAZEIRO DO NoRII] - AVISO DE

PUBLICACÃO ITO IRECÃ() ILETRONI('() N, 05,/2024.

CPSMJN. O Consri cio Pirblico LIc SaúLle da Microrrcgilo rlc Jruzeiri,

t1o Norre - Cc:rrá, por meio .lo Agenrc dc Conrrârrcrio Jc rqu isicões

clc L.cns e serviços comuns, rcrnam público L}rc se en.(nlrra I (lisposiçiio

,1.,s inrcre*,rl,s,r EDITAI- D() PRECÃ() EI-El R()NICr) N . O5

2024-CI'SM.IN, que tem corlo obJero o RE(llSI-RO D[. PI{ECOS

VISANDO EVEN'TUAIS E FI 'TURAS ( ONTfu\ I {\'.)I:i IAII,\
AQUISICÃO DE MEDICAMENTOS DES INAL)OS A

MANUTENÇÀO DAS ATIVIDADES DA P()L I( 'L iN II,A JOÀO

PEREIRA NUS SANTOS, ATRAVES DO (:ONSURUII)

IÚBLICO I)E SAT IDE nA MI(:RORRECIÀO Dt. JUAZI,IRO N()

NORTE/CE. Esrl liciràçiio csrá sujcirx rs (lisposic<-ics Je Lci FeJcral

n" 14.11i/Za1l. O Edirrl poderá scr obri,.lo nos sire d,, hrrps ,/../

www.licitaeoes-e.conr.l,r,/aoP/; hrtps'//
cpsn)juirzcir(,(l()n()rte.ce.g,,t.l,r/licit,rc,,cs.,rositehttPs://nrtrrricipiris-

licitrcoes.rce.ce.gor,.br/consorcio.php,/licitlcâo. O recebinlenk) Llirs

propostâs atrivés (lo "LICITACOES-E" do Birnco elo Brlsil lo sire

htrps,/,/wu,u,.liciclcocs+.conr.brlrop/ LIirr-sc-ri Jo (lix 03/07/?.024,

as 08,00h até às 09'00h do clia Itt/07/2024. Abcrtura rlas I'nrposros,

18/01/2024 às 09:01h. lnicio.la Disp,rtr Je Lenccs às 09,15h Jo

Jia 18/07/2024 (lr,rrário (lc Brasiliâ). Solicirat-ilcs dc eschrecinrt rr«r

acerca.lo e.lira[ .letcrão ser euvirrlas ito euJcreeo tlcrri,rrico.lc u-

rnâil: cpsmlnCDgnlxil.corlr. Ciccro lgor Linru Alves - AgcLrtc,.lc

(irntraraçãrr. (i»rst',rcn: PtiblicLr cle Saú.lc .là Mi.«)rrclliã() JtJLraTcrÍo

.kr Norre,05 LIe julho rle 2024.
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